Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final

Parecer nº 010/2022
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Relator: Vereador Adelar Barbosa              Parecer: Favorável.

Ementa: Autoriza a abertura de Crédito Especial no valor de R$ 8.522,68 e dá outras providências
Relatório
1- A matéria em análise tramita nesta Casa Legislativa, por iniciativa do Senhor Prefeito Municipal, sob a forma de projeto de lei, tendo, como objetivo, autorizar a abertura de Crédito Especial no valor de R$ 8.522,68 e dá outras providências.
2. Não foram apresentadas por parte dos vereadores integrantes desta comissão qualquer emenda ao projeto.
3. O projeto de lei encontram-se nesta Comissão, em atendimento às normas regimentais, estando, sob a responsabilidade desta Relatoria, para que seja exarado o parecer a legalidade, constitucionalidade e regimentalidade das matérias.
Parecer
4.      O projeto de lei, quanto à sua constitucionalidade, atende aos
requisitos constantes na Constituição Federal especialmente atendendo ao disposto no inciso I do art. 30 da Constituição Federal, quanto à competência do Município. 
5. A Lei Orgânica do Município igualmente ampara a matéria em seu artigo 82, que dispõem:
ART. 82. A receita e a despesa pública obedecerão às seguintes leis de iniciativa do Poder Executivo.
A abertura de crédito adicional especial, se faz necessária quando não há dotação orçamentária suficiente em uma rubrica, como ocorre no presente caso e como se verifica na Lei 4.320/64, que “Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal”, nos artigos que abaixo se transcreve:
Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.”
Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;
Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo.
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.
§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:
I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;
II - os provenientes de excesso de arrecadação;
§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício.”
A abertura de crédito adicional especial é destinada para despesas não previstas no orçamento, de acordo com a lei 4.320/64, sendo o presente projeto de Lei apresenta os requisitos necessários para tramitação.
Conclusão
6. Considerando os fundamentos legais e constitucionais aqui informadas,
bem como o ajuste da matéria às normas formalísticas da técnica
legislativa, esta Relatoria, considerando o debate realizado nesta
Comissão, disponibiliza este Parecer de forma favorável à tramitação da
Matéria.

Este é o parecer.

Sala das Comissões, em 17 de janeiro de 2023.

Vereador – Iraci Luft - Presidente
Vereador – Aristeu Machry – Vice-Presidente
Vereador – Adelar Barbosa – Relator
